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Ofício nº 1047/2008-GAB

Londrina, 20 de novembro de 2008

A Sua Excelência,  Senhor

Sidney  Osmundo de Souza     

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

 

 

 

Assunto: encaminha projeto de lei.  Alteração da lei nº 10.433, de 28 de dezembro de 2007. 

 

 

Senhor Presidente,

 

 

 

Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para promover  alteração dos artigos  1°,  2° e 4°  da Lei n° 10.433, de 28 de dezembro de 2007, que autorizou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a desafetar e efetuar a doação à empresa NORTE MASSAS LTDA   à, da área de terras contendo  18.894,05 m², constituída do lote n.ºs 16 o  Lote nº 16 – E – 2/1, subdivisão do Lote nº 16 – E – 2, da subdivisão do Lote nº 16 da Gleba Lindóia, da sede do Município, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

 

J U S T I F I C A T I V A

A Lei Municipal n° 10.433 de 28 de dezembro de 2007, autorizou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL  a desafetar e efetuar a doação à empresa NORTE MASSAS LTDA,   a áreas de terras acima descrita, destinada  à implantação de uma indústria  de bolos, biscoitos, massas (macarrão e lasanha), salgadinhos e a produção de achocolatados para a merenda escolar e cozinhas, nos termos da Lei Municipal n° 5669 de 28 de dezembro de 1.993,  que dispõe  sobre a política de desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de bens  imóveis do Município.  

 

Entretanto,   devido a urgência em que  a empresa tem em construir sua unidade na cidade de Londrina e também, devido ao Lote 16 E – 2 ainda não possuir infra-estrutura  o que dificultaria a logística  para operação da empresa a NORTE MASSA solicitou a transferência para uma área que já possua as condições de operar a indústria imediatamente após a doação.

 

Dessa forma o Projeto de Lei pretende alterar a redação do artigo 1°, da Lei Municipal Nº 10.433, de 28 de dezembro de 2007, para uma área de zona industrial, sendo o Lote 70 -A de propriedade do Município.  A área a ser doada é    denominada   Lote  n.º 02/A1,  contendo 12.000,00 m², resultante da subdivisão dos lotes 02/A e 02/B, resultantes da subdivisão do lote 70 A, da Gleba Lindóia.    

 

Pela Lei n° 10.064, de 11 de outubro de 2006,  autorizou o Executivo desafetar e efetuar a doação   à empresa FG Indústria e Comércio de Móveis Ltda. área de terras,  denominada Lote 02/A1, contendo 12.000,00 m², resultante da subdivisão dos lotes 02/A e 02/B, resultantes da subdivisão do lote 70-A, da Gleba Lindóia, para instalação de uma indústria de móveis   (mesas, cadeiras,  buffets,  aparadores  para  sala  de  jantar, cama e demais itens de quarto, itens de composição de  escritórios, home theaters),. As    obras   de    implantação  da  indústria,  com   7.000,00  m²  de área construída, além de  áreas  de pátio, circulação e  estacionamento, serão realizadas em três etapas distintas, sendo a 1a  etapa  com 2.000,00m²,  no prazo de 10  meses;  a  2a. etapa, com 3.000,00m²,  no prazo   de   16  meses; e a 3a.etapa, com 2.000,00m² , no prazo de 22 meses.

Em 7 de julho de 2008 a empresa FG Indústria e Comércio  de Móveis Ltda, enviou correspondência a CODEL, devolvendo o Lote 02/A1, contendo 12.000,00 m², resultante da subdivisão dos lotes 02/A e 02/B, resultantes da subdivisão do lote 70-A, da Gleba Lindóia,  devido ao crescimento da empresa e por questão de estratégias operacionais, onde torna-se mais viável no momento locar espaços físicos  a construir a unidade operacional.

 

O artigo  2º  da Lei 10.433 de 28 de dezembro de 2007, estabelece que o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL autorizava a doação do imóvel à empresa NORTE MASSAS LTDA,  mediante prévia avaliação. Ocorre que em 13 de março de 2008  a empresa alterou seu Contrato Social modificando sua razão social de NORTE MASSAS LTDA para NORTE INDÚSTRIA DE ALIMENTOS DO BRASIL LTDA, com alterações societárias,  mas mantendo o mesmo CNPJ (07.145.056.0001 – 83) .

 

O artigo  4º,  da Lei 10.433, de 28 de dezembro de 2007, estabelece que as obras  de transferência e ampliação da indústria  com aproximadamente 5.879,79m², além das áreas de pátio, circulação e estacionamento, deverão ser iniciadas  no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 30  (trinta) meses,  contados da data de publicação.

O processo com a documentação da empresa pretendente  foi  analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.

 

O Projeto de Lei pretende alterar  a doação para uma área de industrial, onde a infra-estrutura esteja completa e para  dar  as condições para que a empresa possa  implantar sua unidade industrial, promovendo a alteração do artigo 4° da Lei, restabelecendo os prazos previstos no perfil industrial apresentado pela empresa, prazos esses compatíveis com a área a ser edificada. Com isso a empresa terá toda a segurança e tranqüilidade para implantação de seu projeto industrial.

 

Todos os demais dados e considerações sobre a empresa, NORTE MASSAS LTDA, hoje, NORTE INDÚSTRIA DE ALIMENTOS DO BRASIL LTDA, já foram fornecidas quando da aprovação da Lei n° 10.433 de 28 de dezembro 2007.

Portanto, Senhor Presidente e nobres edis, pela importância do incluso projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.

 




Londrina, 20 de novembro de 2008.

 

 

 

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPO

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº.....................

OFÍCIO Nº 1047/2008-GAB., DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008

 

SÚMULA:   Altera a redação dos Artigos 1°,  2° e 4°, da Lei nº 10.433 de 28 de dezembro de 2.007, e dá outras providências. 

Londrina, 20 de novembro de 2008.

                                                                                        Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

 

 

 

 

 

Texto do projeto de lei em anexo.

  

PROJETO DE LEI Nº.....................

 

 

SÚMULA:   Altera a redação dos artigos 1°,  2° e 4° , da Lei nº 10.433, de 28 de dezembro de 2.007, e dá outras providências. 

 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

 

  

L E I :

 

 

Art. 1º  Passa o Art. 1°, da Lei Municipal n° 10.433, de 28 de dezembro de 2007, a vigorar com a seguinte redação:

 

            “ Art. 1º      Fica  desafetada  de  uso  comum  do  povo  e/ou especial, a área  de terras  com formato irregular  denominada  Lote  02/A1,  contendo  12.000,00m², resultante da subdivisão dos lotes  02/A  e  02/B,  resultantes da subdivisão do lote 70 A, da Gleba Lindóia, Município de Londrina,  dentro  das  seguintes  divisas  e  confrontações:  Ao Norte: Confronta-se com o Lote   n° 01,  numa  distância  de  94,02  metros  e  no  rumo NW 88° 00’00” SE;  Ao Leste:  Confronta-se com o Lote 71-B, numa distância de 127,63 metros e rumo SE 02°00’00” NE; Ao Sul: Confronta-se com o Lote 02/B1, no rumo  SE 88°00’00”NW   e  distância  de  94,02 metros; Ao Oeste: Confronta-se com a Rua  n° 02, no rumo SE 02°00’00” NW  e  distância  de  127,63 metros”.

 

Art. 2º  Passa o art. 2°, da Lei Municipal n° 10.433, de 28 de dezembro de 2007, a vigorar com a seguinte redação:

 

            “Art. 2º Fica o Executivo  autorizado a doar á empresa NORTE INDÚSTRIA DE ALIMENTOS DO BRASIL LTDA, o imóvel descrito no artigo anterior  desta lei,  mediante prévia avaliação.”.

 

Art. 3º  Passa o art. 4°, da Lei Municipal n° 10.433 de 28 de dezembro de 2.007, a vigorar com a seguinte redação: 

 

            “Art. 4º As obras  de transferência e ampliação da indústria  com aproximadamente 5.879,79m², além das áreas de pátio, circulação e estacionamento, deverão ser iniciadas  no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 30  (trinta) meses,  contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel  ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.”

 

Art. 4º O Executivo  autoriza a donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como, todos os seus títulos e contratos  dele  decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.

 

Art. 5º Não se compreende  na restrição prevista no Artigo 29 da Lei n° 5669, de 28 de dezembro de 1993, a hipoteca em favor de instituição financeira para obtenção de financiamento  para construção da unidade industrial.

 

Art. 6º Ficam inalterados  e  em pleno vigor os demais artigos da  Lei Municipal n° 10.433, de 28 de dezembro de 2.007
 

Art. 7º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário,  especialmente os artigos  1°, 2°  e 4°,  da Lei n° 10.433, de 28 de dezembro de 2007   e a Lei n° 10.064, de 11 de outubro de 2006.
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